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	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO – CHECK LITS
MUNICÍPIOS

	1
	Ofício do Parlamentar e autorização da autoridade competente (Art.60, II, Lei Estadual nº 17.928/12 - O Art. 1º do Decreto nº 9.898, de 07/07/2021, delegou aos secretários de Estado a competência para autorizar a realização de contratos, convênios, acordos e ajustes de qualquer natureza, inclusive seus aditivos, salvo os pertinentes à gestão do patrimônio imobiliário do Estado (Art. 1º, § 2º, Decreto nº 9.898/21 e Art. 9º, inciso I e II, do Decreto nº 10.248/2023).

	2
	2.1. Cópia autenticada dos documentos pessoais, Ata de Posse, Diploma e Comprovante de endereço atualizada do prefeito;
2.2. Declaração informando nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil e profissão do responsável pela assinatura do convênio (Art.9º, inciso III, do Decreto nº 10.248/2023);

	3
	Declaração de gestor do convênio, emitido pelo responsável pela assinatura do convênio, acompanhado de cópia de documentos pessoais do gestor(a) nomeado(a), além daqueles que comprovam o vínculo laborar com o ente municipal.[footnoteRef:1] [1:  O Gestor do Convênio é, normalmente, a pessoa indicada pelo prefeito para o acompanhamento da execução do convênio. E situações corriqueiras é um servidor da prefeitura responsável por acompanhar junto a Gerência de Convênios a execução do convênio.] 


	4
	Cópia do Cartão do CNPJ do Município (Art.68, I, da Lei 14.133).

	5
	Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, (inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ e ‘d’ o parágrafo único do art.11 da lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e Art.68, III da Lei nº 14.133/21)(Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	6
	Certidão Negativa de Dívida Ativa do Estado  Art.9º do Decreto nº 10.248/2023 e Art.68,III da Lei Federal 14.133) (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	7
	Certidão de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Art.68,V, da Lei 14.133) 

	8
	Certidão do Tribunal de Contas dos Municípios versando sobre o cumprimento dos limites constitucionais relativos à Saúde, à Educação, bem como observância dos limites das dívidas consolidadas e mobiliárias, de operação de crédito, inclusive por antecipação de receitas, de inscrição de Restos a Pagar e de despesas totais com pessoal, referente ao exercício anterior ( Art. 25, IV, ‘a’ e ‘b’ da Lei Complementar nº101/2000 (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual e Art.64 da LOA)

	9
	Certidão da Secretaria da Educação – atestando a adesão do Município ao programa de transporte escolar no atual exercício ( Conforme a LOA 2023 – Lei 21.527/22, Art.44) (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	10
	Certidão de adimplência perante a SANEAGO ( Lei 17.928/12, Art.60, §1º) (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual e Art.64 da LOA)

	11
	Certidão de regularidade do Tribunal de Contas dos Município - ( Conforme a LOA 2023 – Lei 21.527/22, Art.44, III) (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	12
	Certidão da Secretaria de Estado da Administração , quanto a regularidade na aplicação dos recursos financeiros anteriores repassados (conforme Art.17.928/12, Art.60, IX  e Art.43,II da LOA 23) (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	13
	Certidão da Secretaria de Relações Institucionais , quanto a regularidade na aplicação dos recursos financeiros anteriores repassados (conforme Art.17.928/12, Art.60, IX  e Art.43,II da LOA 23) (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	14
	Certidão de Regularidade do FGTS   - Conforme Art.68, IV da Lei 14.133/21 (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	15
	Balancete financeiro referente ao exercício anterior ao corrente ano, em conformidade com o Anexo nº13 da Lei 4.320/64  (Documento facultativo para convênios de Emenda Parlamentar Impositiva, conforme §18, do Art.111 da Constituição Estadual)

	16
	Declaração de previsão orçamentária de contrapartida (Art.16, II da Lei de Responsabilidade Fiscal)

	17
	Comprovação de Empenho da Contrapartida Municipal ( Art.25, IV, ‘d’ da Lei de Responsabilidade Fiscal)

	18
	Declaração do responsável pela assinatura do Convênio de que não solicita ou celebra convênio com idêntico objeto perante outro órgão federal ou estadual;

	19
	Declaração do Tribunal de Contas do Município de que o Município institui e arrecada todos os tributos de sua competência (Art.11, parágrafo único da Lei de Responsabilidade Fiscal)

	20
	20.1 – Documento comprobatório de encaminhamento das contas municipais anuais ao Poder Executivo da União
20.2 – Recibo de Declaração Homologada junto ao Sistema de Informações Contáveis e Fiscais do Setor Público Privado – SICONFI (Art. 51 da Lei de Responsabilidade Fiscal e Art.43, V da LDO 23). Documento devidamente atualizado[footnoteRef:2]. [2:  Destacamos que o município tem até o dia 30 de abril para encaminhar suas contas à União. Os convênios firmados após essa data devem estar instruídos como documentação referente ao exercício de 2022] 



	21
	Comprovante bancário de abertura da conta (prioritariamente na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) especificamente para o Convênio (constar preferencialmente o número da emenda correspondente), com comprovação de saldo inicial zerado, a ser apresentado no momento da assinatura do ajuste (inciso X, Decreto 10.248/2023 e inciso X, Art.62 da Lei estadual 17.928/2012)

	22
	Plano de Trabalho – detalhado conforme Art.6º do Decreto 10.428/2023 e  Art.57 da Lei Estadual 17.928/12. Há modelo disponível no site da SERINT (www.instituional.go.gov.br).

	
	NO DETALHAMENTO DO OBJETO -apresente especificações técnicas suficientes a identificar o objeto, sem especificar marca ou modelos específicos

	
	NA JUSTIFICATIVA – Demonstre o que caracteriza os interesses recíprocos entre o Estado e o Município; a relação entre a proposta apresentada e: os objetivos a serem alcançados; a indicação do público alvo; do problema a ser solucionado e os resultados esperados. Demonstre, por fim, a capacidade técnica e gerencial do município para a execução do objeto (Art.6º, inciso I do Decreto nº 10.428/2023 e At.57, I da Lei nº 17.928/2012)


	EM CASO DE CONSTRUÇÃO OU REFORMA

	1
	Projetos arquitetônicos e complementares (estrutural, fundações, elétrico, telefônico, cabeamento estruturado, combate à incêndio e SPDA, hidrossanitário e outros projetos, bem como, orçamento detalhado, memorial descritivo e projeto básico)[footnoteRef:3] [3:  Os custos devem estar em conformidade com as Tabelas de Preços da GOINFRA ou do SINAPI, devendo levar em consideração a que estiver mais atualizada. Em caso de falta das duas, deve haver a pesquisa mercadológica com busca de, no mínimo, três propostas comerciais.] 


	2
	ARTs e/ou RRTs relativas aos projetos[footnoteRef:4] [4:  Devem estar assinados com nome e registro do respectivo órgão convalidado.] 


	3
	Certidão de regularidade do imóvel a que será reformado (Art.60, inciso VII, da Lei 17.928/12)

	4
	Fotos da obra

	5
	Licença Ambiental prévia (quanto a obra exigir) ou a sua respectiva dispensa (Art.60, VII da Lei 17.928/12).



	EM CASO DE AQUISIÇÃO OU SERVIÇOS DE OUTRA NATUREZA

	1
	Em caso de aquisição de Imóvel deve ser apresentado o CONTRATO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DO IMÓVEL e CERTIDÃO DE REGISTRO DO IMÓVEL NA SERVENTIA COMPETENTE

	2
	Em caso de aquisições comuns, devem se apresentados comprovantes do valor praticado pelo mercado para o produto.
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